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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SEGURADO 
BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE ORIGINADO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
CÁLCULO DA RMI: ART. 104, § 1º DO DECRETO 3.048/1999. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de embargos à execução em que a autarquia 
questiona os valores apurados na execução, porquanto se procedeu a novo cálculo 
do salário de benefício, mesmo se tratando de auxílio-acidente  concedido após a 
cessação do auxílio-doença. 
2. Entretanto, nos termos do art. 104, § 1º do Decreto 3.048/1999, o auxílio-
acidente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que deu origem ao 
auxílio-doença do Segurado, corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio-
acidente.
3. Aplicabilidade da tese firmada no Tema 704, no REsp n. 1.410.433/MG, ao caso 
do auxílio-acidente decorrente de auxílio-doença, afastando-se a aplicação do art. 
29, § 5º, da Lei n. 8.213/1991 quando não houve retorno ao trabalho entre a 
percepção dos benefícios. 
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE BRANDAO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SEGURADO 
BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE ORIGINADO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
CÁLCULO DA RMI: ART. 104, § 1º DO DECRETO 3.048/1999. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de embargos à execução em que a autarquia 
questiona os valores apurados na execução, porquanto se procedeu a novo cálculo 
do salário de benefício, mesmo se tratando de auxílio-acidente  concedido após a 
cessação do auxílio-doença. 
2. Entretanto, nos termos do art. 104, § 1º do Decreto 3.048/1999, o auxílio-
acidente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que deu origem ao 
auxílio-doença do Segurado, corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio-
acidente.
3. Aplicabilidade da tese firmada no Tema 704, no REsp n. 1.410.433/MG, ao caso 
do auxílio-acidente decorrente de auxílio-doença, afastando-se a aplicação do art. 
29, § 5º, da Lei n. 8.213/1991 quando não houve retorno ao trabalho entre a 
percepção dos benefícios. 
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSE BRANDAO DE OLIVEIRA, 

contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fl. 289):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SEGURADO 
BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE ORIGINADO DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. CÁLCULO DA RMI: ART. 104, § 1º DO 
DECRETO 3.048/1999. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No agravo interno, o agravante sustenta ser esdrúxula a decisão recorrida que, no 

seu entender, determinou que o valor do auxílio-acidente que obteve em juízo 
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corresponda a 50% do salário-doença que lhe precedeu, o que equivaleria a 50% de 91%, 

que é o percentual do auxílio-doença em relação ao salário de benefício. 

Não foram apresentadas contrarrazões. 

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

A insurgência da autarquia em sede de recurso especial foi contra a realização de 

novo cálculo do salário de benefício, aduzindo, em síntese, que o benefício de auxílio-

acidente deveria ter sido obtido considerando o salário de benefício apurado por ocasião 

do auxílio-doença, dado que o auxílio-acidente foi concedido por ocasição a cessação do 

auxílio-doença. 

Ou seja, a autarquia não pugnou pelo cálculo do auxílio-acidente no percentual 

de 50% do auxílio-doença e nem isso foi concedido, conforme se observa do dispositivo 

da decisão agravada. O que se decidiu na decisão monocrática é que o cálculo do 

benefício do auxílio-acidente dever ser apurado com base no mesmo salário de benefício 

apurado por ocasião do auxílio-doença, aplicando-se o percentual do auxílio-acidente, 

ou seja, 50%, após a correção monetária. 

Isto porque a sentença, que foi mantida no Tribunal a quo, havia permitido novo 

cálculo, confira-se trecho da sentença, in verbis (fls. 33):
 
Resulta, portanto, que o cálculo da RMI da aposentadoria da autora deveria 
corresponder a 100% do salário de beneficio, calculado com base na média 
aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo, contando-se o salário de 
beneficio do auxílio-doença recebido como salários de contribuição.

E, de fato, a jurisprudência deste STJ se consolidou no sentido de que o cálculo 

do auxílio-acidente deve ser feito considerando o disposto no art. 104, § 1º, do 

Decreto n. 3.048/1999, segundo o qual o auxílio-acidente mensal corresponderá a 50% 

do salário de benefício que deu origem ao auxílio-doença do segurado, corrigido até o 

mês anterior ao do início do auxílio-acidente. A inteligência de tal orientação é a mesma 

do Tema Repetitivo 704.
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Nesse sentido, in verbis:
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE 
DECORRENTE DE TRANSFORMAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REVISÃO 
DA RMI. ART. 29, II E § 5º, DA LEI N. 8.213/1991 ALTERADO PELA LEI N. 
9.876/1999. JUROS DE MORA E ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
11.960/2009. RECURSO PROVIDO EM PARTE.
1. O cálculo do auxílio-acidente deve ser feito considerando o 
disposto no art. 104, § 1º, do Decreto n. 3.048/1999, segundo o 
qual o auxílio-acidente mensal corresponderá a 50% do salário de 
benefício que deu origem ao auxílio-doença do segurado, corrigido 
até o mês anterior ao do início do auxílio-acidente.
2. Aplicabilidade da tese firmada no Tema 704, no REsp n. 
1.410.433/MG, ao caso do auxílio-acidente decorrente de auxílio-
doença, afastando-se a aplicação do art. 29, § 5º, da Lei n. 
8.213/1991 quando não houve retorno ao trabalho entre a 
percepção dos benefícios.
3. Na condenação judicial de natureza previdenciária, incide o INPC, para 
correção monetária, no que se refere ao período posterior à entrada em vigor 
da Lei n. 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei n. 8.213/1991. No 
período anterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, devem ser aplicados 
os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. Quanto aos 
juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 
11.960/2009).
4. Recurso especial a que se dá parcial provimento, para determinar o cálculo 
do auxílio-acidente nos termos do art. 104, § 1º, do Decreto n. 3.048/1999, 
correspondendo a 50% do salário de benefício que deu origem ao auxílio-
doença do segurado, corrigido até o mês anterior ao do início do auxílio-
acidente. Determina-se, ainda, o cálculo da correção monetária, no período 
anterior à vigência da Lei n. 11.430/2006, com base nos índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e, após, segundo o INPC; com cálculo 
dos juros de mora nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.(REsp n. 
1.922.406/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 31/8/2022.)

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇAO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO. RENDA MENSAL 
INICIAL. SEGURADO BENEFICIÁRIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE, 
ORIGINADO DE AUXÍLIO-DOENÇA, A ELE IMEDIATAMENTE 
SUBSEQUENTE. CÁLCULO DA RMI: ART. 104, § 1o. DO DECRETO 
3.048/1999. AGRAVO INTERNO DO SEGURADO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 104, § 1º do Decreto 3.048/1999, o auxílio-
acidente mensal corresponderá a 50% do salário de benefício que 
deu origem ao auxílio-doença do Segurado, corrigido até o mês 
anterior ao do início do auxílio-acidente.
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido expressamente consigna que os 
cálculos da Contadoria registram que a renda mensal do auxílio-acidente teve 
como base o salário de benefício do respectivo auxílio-doença que o 
antecedeu, nos exatos termos fixados na legislação.3. Assim, não há como 
acolher a tese recursal de que o cálculo do auxílio-acidente demandaria novo 
recálculo do salário de benefício.4. Agravo Interno do Segurado a que se nega 
provimento.(AgInt nos EDcl no AREsp n. 975.187/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
27/8/2020.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE BRANDAO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE BRANDAO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS LOPES - SP033670
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Assusete Magalhães e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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